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 MUNICÍPIO DE MELGAÇO

Edital n.º 203/2018

Elaboração de proposta de “Plano de Urbanização
da Zona Empresarial de Alvaredo”

Manoel Batista Calçada Pombal, Presidente da Câmara Municipal 
de Melgaço, torna público, ao abrigo e para os efeitos previstos nos 
artigos 76.º, 88.º e 191.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na 
redação atual, que a Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada no 
dia 19 de setembro de 2017, deliberou, no uso da competência conferida 
pela alínea a) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, proceder à abertura do procedimento para a elaboração 
de projeto de Plano de Urbanização da Zona Empresarial de Alvaredo, 
sujeito a avaliação ambiental, aprovar os respetivos Termos de Referência 
e estabelecer um prazo de 120 dias para a sua elaboração.

Mais se informa que decorrerá um período de participação preventiva, 
por um prazo de 15 dias contados a partir da data de publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, estando os elementos relativos ao 
processo de elaboração do Plano de Urbanização da Zona Empresarial 
de Alvaredo disponíveis para consulta na Divisão de Planeamento e 
Gestão Territorial, sito no Largo Hermenegildo Solheiro, entre as 9h00 
e as 17h00 e em www.cm -melgaco.pt.

A formulação de sugestões e a apresentação de informações deverão 
ser efetuadas por escrito e dirigidas ao Presidente da Câmara Munici-
pal de Melgaço, entregues no balcão único da Câmara Municipal ou 
remetidas por correio ou correio eletrónico para o endereço: geral@
cm -melgaco.pt.

30 de janeiro de 2018. — O Presidente da Câmara, Manoel Batista 
Calçada Pombal.

Deliberação

Elaboração de proposta de “Plano de Urbanização
da Zona Empresarial de Alvaredo”

Aos 11 dias do mês de setembro do ano de 2017, no edifício dos 
Paços do Concelho, reuniu ordinariamente, a Câmara Municipal de 
Melgaço, estando presentes os(as) senhores(as), Manoel Batista Calçada 
Pombal, presidente, Maria José Nóvoas de Pinho Gonçalves Codesso, 
vice -presidente, Manuel Fernandes, Hilário Manuel Esteves Cardoso, 
Maria Fernanda de Almeida Cerdeira, Manuel José Cardoso Rodrigues, 
José Custódio Domingues, vereadores, a fim de deliberar sobre, sobre o 
ponto 229 da Ordem de Trabalhos, relativo à “Aprovação da elaboração 
do Projeto de Plano de Urbanização da Zona Empresarial de Alvaredo”.

Submetido a votação, a Câmara Municipal de Melgaço, deliberou por 
unanimidade, nos termos e fundamentos de facto e de direito constantes 
na Informação n.º 6140/2017, de 07/09/2017, e no uso da competên-
cia conferida pela alínea a) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugada com a competência estabe-
lecida no n.º 1 e 3 do artigo 76.º e n.º 2 do artigo 88.º do Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio (RJIGT):

I — Proceder à abertura do procedimento para elaboração de Projeto 
de Plano de Urbanização da Zona Empresarial de Alvaredo;

II — Aprovar a proposta dos termos de referência para a elaboração 
do Plano, conforme documentos anexos à referida informação;

III — Que se proceda à publicação da deliberação no Diário da Re-
pública e à divulgação na comunicação social, plataforma colaborativa 
de gestão de território, sítio da Internet do Município de Melgaço e por 
edital a afixar nos sítios do costume.

Esta deliberação é aprovada em minuta para produzir efeitos ime-
diatos, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro na sua redação atual, e vai ser assinada pelo Presidente da 
Câmara Municipal, Manoel Batista Calçada Pombal e por mim Soraia 
de Fátima Vaz Domingues, Técnica Superior da DGM, que a redigi.

11 de setembro de 2017. — A Secretária, Soraia de Fátima Vaz 
Domingues. — O Presidente da Câmara, Manoel Batista Calçada Pombal.
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 MUNICÍPIO DE MÉRTOLA

Aviso (extrato) n.º 2501/2018

Nomeação de dirigentes em regime de substituição

Nos termos das disposições combinadas do n.º 16 do artigo 19.º e n.º 2 
do artigo 27.º da Lei n.º 2/2014, de 15 de janeiro e n.º 1 do artigo 19.º 

da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, e no uso das competências confe-
ridas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e artigo 23.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, delegadas 
por despacho do Presidente da Câmara n.º 194/2017, de 23 de outubro, 
se torna público que, por meus despachos n.os 19/2018 e 20/2018, de 1 de 
fevereiro, designei, para exercerem os cargos dirigentes que se indicam, 
em regime de substituição, respetivamente, as seguintes técnicas supe-
riores, ao abrigo do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 
redação atual, por aplicação do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, com efeitos a partir de 5 de fevereiro de 2018:

a) Chefe do Núcleo de Planeamento Estratégico e Desenvolvimento 
(direção intermédia de 3.º grau): a técnica superior, habilitada com 
licenciatura em Economia, Maria Margarida Cercas Fortunato;

b) Chefe do Núcleo de Obras Públicas e Empreitadas (direção inter-
média de 3.º grau): a técnica superior, habilitada com licenciatura em 
Engenharia Civil, Manuela de Jesus Rosa Inácio.

Considerando que as trabalhadoras referidas nas alíneas b) e c) au-
ferem, nas respetivas categorias de origem, vencimento superior ao 
correspondente ao cargo para que foram designadas, foram as mesmas 
autorizadas a optar pela remuneração da categoria de origem.

1 de fevereiro de 2018. — A Vereadora, Rosinda Maria Freire Pimenta.
311116986 

 MUNICÍPIO DE MESÃO FRIO

Aviso n.º 2502/2018
Dr. Alberto Monteiro Pereira, Presidente da Câmara Municipal de 

Mesão Frio, torna público, nos termos e para efeitos do disposto no 
artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que, a Assembleia 
Municipal de Mesão Frio em sessão realizada no dia 18 de dezembro de 
2017, aprovou sob proposta desta Câmara Municipal, de 7 de dezem-
bro de 2017, a atualização para 2018, da Tabela de Taxas — Anexo I 
do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais de 
Mesão Frio.

A referida publicação encontra -se agora disponível, no sítio da in-
ternet da Câmara Municipal (www.cm -mesaofrio.pt), onde poderá ser 
consultada e descarregada.

29 de dezembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Alberto Monteiro Pereira.

311033182 

 MUNICÍPIO DE OLHÃO

Regulamento n.º 127/2018

Regulamento do programa de apoio ao arrendamento habitacional

Preâmbulo
A habitação constitui, sem dúvida, uma das expressões mais visíveis 

da condição social das populações, encontrando -se o direito a esta con-
sagrado no artigo 65.º da Constituição da República Portuguesa.

Atento às dificuldades das famílias, o Município de Olhão, tem efe-
tuado ao longo dos últimos anos um investimento significativo na pro-
moção de habitação social no concelho.

Apesar dos mais de 700 fogos de habitação social que possui, o Mu-
nicípio está consciente de que estes visam dar resposta às situações mais 
graves, excluindo só por si uma percentagem significativa das famílias 
que, apesar de não vivenciarem uma situação de carência económica 
e habitacional extrema, continuam a deparar -se com dificuldades em 
cumprir o compromisso assumido com um arrendamento habitacional 
ou até mesmo em conseguir encetar esse processo de autonomização.

A crise económica e financeira dos últimos anos fez com que o ren-
dimento disponível das famílias diminuísse significativamente. Apesar 
dos sinais de ligeira melhoria que se têm vindo a verificar, outras di-
ficuldades têm surgido no âmbito habitacional. O súbito aumento dos 
valores das rendas, fruto do crescimento do turismo no concelho, e a 
redução das habitações disponíveis para arrendamento representam 
algumas dessas dificuldades.

No âmbito do quadro legal de atribuições e competências consagrado 
no regime jurídico das autarquias locais previsto na Lei n.º 75/2013 de 
12 de setembro, as autarquias locais deverão participar em programas 
no domínio do combate à pobreza e à exclusão social. Neste âmbito, o 
Município de Olhão considerou necessário voltar a intervir em matéria 
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de políticas habitacionais complementares, nomeadamente no apoio ao 
arrendamento habitacional.

A criação do Programa de Apoio ao Arrendamento habitacional surge, 
não apenas como uma alternativa à habitação municipal, mas também 
como mais um instrumento de apoio direcionado para o arrendamento 
habitacional, como o Programa Porta 65 e o Mercado Social de Arren-
damento.

A forte aposta no arrendamento habitacional constitui um dos 3 grandes 
pilares da Estratégia Nacional para a Habitação dos próximos anos, fruto 
da mudança das realidades económica, social e cultural da população 
portuguesa.

Assim, e em cumprimento do estabelecido no artigo 99.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 4/2015 de 7 de janeiro, foi realizada a necessária nota justificativa 
fundamentada, onde se encontra realizada a ponderação dos custos e 
benefícios inerentes à aplicação do presente Programa, a qual consta do 
Anexo I do presente documento.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento foi elaborado ao abrigo do disposto no n.º 7 
do artigo 112.º e no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa 
conjugado com as alíneas h) e i) do n.º 2 do artigo 23.º, com a alínea g) 
do n.º 1 do artigo 25.º e ainda as alíneas k) e v) do n.º 1 do artigo 33.º do 
anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro na sua redação atual.

Artigo 2.º
Objeto e Âmbito de Aplicação

1 — O presente Regulamento define e regulamenta o Programa de 
Apoio ao Arrendamento Habitacional no concelho de Olhão.

2 — O Programa de Apoio ao Arrendamento Habitacional aplica -se 
aos munícipes e respetivos agregados familiares residentes no concelho 
de Olhão que tenham arrendado ou pretendam arrendar uma habitação, 
mediante a atribuição de uma subvenção mensal nos termos estabelecidos 
no presente documento.

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeito do disposto no presente regulamento considera -se:
a) Agregado familiar — o conjunto de pessoas que residem, ou ve-

nham a residir, em economia comum, de acordo com o descrito no 
art.º 4.º do Decreto -Lei n.º 70/2010 de 16 de junho, na sua redação atual, 
constituído pelos seguintes elementos:

Cônjuge ou pessoa em união de facto há mais de dois anos;
Parentes e afins maiores, em linha reta e em linha colateral até ao 

3.º grau;
Parentes e afins menores em linha reta e em linha colateral;
Adotantes, tutores e pessoas a quem o requerente esteja confiado por 

decisão judicial ou administrativa de entidades ou serviços legalmente 
competentes para o efeito;

Adotados e tutelados pelo requerente ou qualquer dos elementos do 
agregado familiar;

Crianças e jovens confiados por decisão judicial ou administrativa de 
entidades ou serviços legalmente competentes para o efeito ao requerente 
ou a qualquer dos elementos do agregado familiar;

b) Deficiente — o elemento do agregado familiar portador de deficiên-
cia com grau comprovado de incapacidade igual ou superior a 60 %;

c) Dependente — o elemento do agregado familiar que seja menor 
ou que, tendo idade inferior a 26 anos, não aufira rendimento mensal 
líquido superior ao indexante dos apoios sociais;

d) Despesas Mensais (DM) — o valor correspondente aos encargos 
com medicação de uso continuado para tratamento de doença crónica de-
vidamente comprovada, com mensalidades de creche, ensino pré -escolar, 
centro de atividades de tempos livres, serviço de apoio domiciliário e 
centro de dia, até ao montante de €250,00 mensais;

e) Família Monoparental — agregado familiar constituído por um 
único parente em linha reta ascendente ou em linha colateral, até ao 
2.º grau ou equiparado com dependentes a cargo, a viver em comunhão 
de habitação, nomeadamente, mãe ou pai com filhos menores, avô ou 
avó com netos menores e tio ou tia com sobrinhos menores;

f) Indexante dos Apoios Sociais (IAS) — constitui o referencial deter-
minante da fixação, cálculo e atualização dos apoios e outras despesas 
e receitas da Administração Central do Estado, das Regiões Autónomas 
e das Autarquias Locais, qualquer que seja a sua natureza, previstos 
em atos legislativos ou regulamentares. O IAS foi criado através da 
Lei n.º 53 -B/2006 de 29/12, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 3 -B/2010 de 28/04;

g) Renda (RD) — o quantitativo devido mensalmente ao /à senhorio/a 
pelo uso da fração para fins habitacionais;

h) Rendimento Anual Bruto (RAB) — corresponde à soma dos rendi-
mentos anuais brutos, auferidos por todas as pessoas do agregado fami-
liar, consideradas nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 
16 de junho na sua redação atual, ou, caso os rendimentos se reportem 
a período inferior a um ano, a proporção correspondente ao número de 
meses em causa;

i) Rendimento Anual Líquido (RAL) — o quantitativo que resultar 
da subtração ao Rendimento Anual Bruto dos encargos com impostos 
e contribuições;

j) Rendimento Mensal Bruto (RMB) — o duodécimo do total dos 
rendimentos anuais brutos do agregado familiar;

k) Rendimento Mensal Líquido (RML) — o duodécimo do total dos 
rendimentos anuais líquidos auferidos por todas as pessoas do agregado 
familiar

l) Rendimento Mensal Per Capita (RMPC) — o quantitativo que 
resultar da subtração ao rendimento mensal líquido do valor das despesas 
mensais dividido pelo n.º de elementos do agregado familiar, que se 
traduz na seguinte fórmula de cálculo: RMPC = (RML — DM)/N
sendo:

RMPC — o rendimento mensal per capita
RML — o rendimento mensal líquido
DM — as despesas mensais
N — número de pessoas do agregado familiar

m) Residência Permanente — a habitação onde o/a candidato/a e seu 
agregado familiar residem de forma estável, duradoura e que constitui 
o respetivo domicílio, incluindo o fiscal;

n) Taxa de Esforço — o valor em percentagem que resulta da relação 
entre o valor da renda mensal e o valor correspondente ao rendimento 
mensal líquido (RML) do agregado familiar. A taxa de esforço traduz 
o peso que a renda representa no rendimento da família. Calcula -se 
aplicando a seguinte fórmula:

TX = (RD/RML) × 100, em que:
TX — corresponde à taxa de esforço
RD — corresponde à renda mensal
RML — corresponde ao rendimento mensal líquido do agregado 

familiar

Artigo 4.º
Natureza do Apoio

1 — O apoio previsto neste Regulamento reveste a natureza de uma 
subvenção mensal personalizada, intransmissível, periódica e insusce-
tível de ser constitutiva de direitos.

2 — O apoio ao arrendamento é atribuído pelo período de um ano, 
eventualmente renovável, por igual período, até ao máximo de três 
anos, podendo o valor da subvenção ser ajustado sempre que se veri-
fiquem alterações aos elementos instrutórios do respetivo processo de 
candidatura.

Artigo 5.º
Condições de Acesso

1 — São condições cumulativas de acesso à atribuição do apoio ao 
arrendamento:

a) Ter idade igual ou superior a 18 anos;
b) Ser cidadão nacional ou cidadão estrangeiro detentor de título 

válido de permanência em território nacional;
c) Residir na área do Município há pelo menos 5 anos ininterrup-

tamente;
d) Estar recenseado na área do Município de Olhão há mais de 5 anos 

ininterruptamente;
e) Nenhum dos elementos do agregado familiar seja proprietário/a, 

usufrutuário/a ou detentor/a, a outro título, de prédio urbano ou de 
fração autónoma de prédio urbano destinado a habitação, localizado no 
concelho de Olhão ou em concelho limítrofe, desde que o imóvel seja 
adequado a satisfazer o fim habitacional do agregado e não constitua 
residência permanente de terceiros com direitos legais ou contratuais 
sobre o mesmo;
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f) O/A candidato/a ou qualquer membro do agregado familiar não 
pode ser titular de qualquer outro contrato de arrendamento para fim 
habitacional para além daquele sobre o qual incide o pedido de apoio 
ao arrendamento;

g) Nenhum dos elementos do agregado familiar esteja a usufruir 
de apoios financeiros públicos para fins habitacionais, ou seja titular, 
cônjuge ou unido de facto com o titular de uma habitação pública já 
atribuída, sem prejuízo das situações de necessidade habitacional urgente 
e/ou temporária;

h) Não poderá existir relação de parentesco ou afins entre qualquer 
elemento do agregado familiar e o senhorio até ao 3.º grau nas linhas 
reta e colateral;

i) A taxa de esforço do agregado familiar não pode ser superior a 
60 %;

j) Todas as pessoas do agregado familiar com mais de 18 anos, têm 
que possuir a sua situação regularizada perante a Autoridade Tributária 
e Aduaneira e a Segurança Social, bem como, perante o Município de 
Olhão e as suas Empresas Municipais. A verificação da condição res-
peitante ao Município e Empresas Municipais é efetuada diretamente 
pela Divisão de Planeamento e Ação Social;

k) O/A candidato/a ou qualquer pessoa do agregado familiar não 
pode ter sido condenado/a no âmbito de ação de despejo intentada 
pelo Município, não ter abandonado uma fração municipal e não ter 
infringido as normas estabelecidas no Regulamento do Programa Sub-
sídio de Renda para Habitação, quando dele tenha beneficiado direta 
ou indiretamente;

l) A habitação arrendada ou a arrendar tem que possuir autorização 
de utilização, ou, em caso de isenção, certidão comprovativa de que o 
prédio é anterior a 1951, ao abrigo da lei.

2 — Constituem ainda, para além das referidas no número ante-
rior, condições de acesso cumulativas as respeitantes à adequação 
da tipologia face à dimensão do agregado familiar, assim como o 
cumprimento dos limites de renda mensal da habitação arrendada, 
nos seguintes termos:

a) A tipologia da habitação arrendada tem que ser adequada ao res-
petivo agregado familiar, nas proporções constantes no Quadro I do 
Anexo III do presente documento e que dele faz parte integrante;

b) A renda mensal não pode exceder os limites constantes no Quadro II 
do Anexo III do presente documento e que dele faz parte integrante.

3 — Se a tipologia da habitação não corresponder ao previsto na 
alínea a) do número anterior mas o valor da renda for equivalente à 
tipologia de habitação entendida como adequada nos termos do presente 
Regulamento, a primeira condição não se aplicará.

CAPÍTULO II

Candidaturas

Artigo 6.º
Período de Candidaturas

1 — O período de apresentação de candidaturas será publicado em 
anúncio, divulgado através de edital que será afixado nos locais públicos 
e na página da internet do Município de Olhão em www.cm -olhao.pt.

2 — Estarão disponíveis na página eletrónica do Município de Olhão 
em www.cm -olhao.pt e no Balcão Único, durante o horário de funcio-
namento, o Regulamento do Programa e o respetivo requerimento de 
candidatura.

Artigo 7.º
Formalização das Candidaturas

1 — As candidaturas poderão ser entregues diretamente no Balcão 
Único, através de carta registada, com aviso de receção, e pelos serviços 
on -line, quando disponíveis, dentro do prazo fixado para o efeito.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas pelo/a titular do arren-
damento ou do contrato -promessa de arrendamento, através da entrega 
de requerimento próprio, que deverá ser acompanhado dos seguintes 
elementos instrutórios, aplicáveis em função da situação de cada pessoa 
que integra o agregado familiar:

a) Exibição/Fotocópia do cartão de cidadão ou bilhete de identidade 
e número de identificação fiscal do/a candidato/a e restantes elementos 
do agregado familiar;

b) Fotocópia do Título de Residência ou documento equivalente 
que habilite o/a candidato/a a permanecer legalmente em território 
nacional;

c) Atestado(s) emitido(s) pela Junta(s) de Freguesia que comprove(m), 
cumulativamente:

Queridos pais, o/a candidato/a se encontra recenseado/a na área do 
Município de Olhão;

Que o/a candidato/a reside no concelho há mais de 5 anos;
Quais as pessoas que compõem o seu agregado familiar.
Nos casos em que o/a candidato/a residiu em diferentes freguesias 

do concelho, deverá apresentar os atestados das respetivas Juntas de 
Freguesia.

d) Fotocópia da Sentença Judicial ou outro documento idóneo do qual 
conste a decisão da regulação das responsabilidades parentais, em caso 
de menores sob tutela judicial;

e) Certidão emitida, há menos de 1 mês, pela Autoridade Tributária e 
Aduaneira que comprove a inexistência de quaisquer bens imóveis em 
nome do/a candidato/a e restantes elementos do agregado familiar;

f) Certidão emitida, há menos de 1 mês, pela Autoridade Tributária 
e Aduaneira que comprove que o/a candidato/a e restantes elementos 
do agregado familiar maiores de 18 anos, têm a sua situação tributária 
regularizada perante esse organismo ou, em alternativa, poderá conceder 
autorização para o Município de Olhão efetuar a consulta on -line;

g) Certidão emitida, há menos de 1 mês, pela Segurança Social que 
comprove que o/a candidato/a e restantes elementos do agregado familiar 
maiores de 18 anos, têm a sua situação contributiva regularizada perante 
esse organismo ou, em alternativa, poderá conceder autorização para o 
Município de Olhão efetuar a consulta on -line;

h) Fotocópia do contrato de arrendamento registado nos Serviços 
de Finanças ou contrato -promessa de arrendamento, que deve conter 
obrigatoriamente, elementos relativos à identificação dos/as Promitentes 
Senhorio/a e Arrendatário/a, à habitação em causa (nomeadamente o n.º 
de licença de utilização ou a referência à certidão comprovativa de que 
o prédio é anterior a 1951) e aos termos e condições contratuais;

i) Fotocópia do último recibo de renda;
j) Fotocópia do Atestado Médico de Incapacidade Multiusos no caso 

de portadores de incapacidade permanente;
k) Fotocópia da última Declaração de Rendimentos (IRS), acompa-

nhada da Demonstração de Liquidação (nota de liquidação ou cobrança) 
de todos os elementos do agregado familiar que tenham efetuado a sua 
entrega;

l) Certidão emitida pela Autoridade Tributária e Aduaneira que com-
prove a não entrega de Declaração de Rendimentos (IRS) no ano anterior 
em virtude de não estar obrigado/a à sua apresentação;

m) Fotocópia do contrato de trabalho e dos 3 últimos recibos de 
vencimento, nos casos em que não possui Declaração de Rendimentos 
(IRS) do ano anterior mas exerce atividade profissional;

n) Fotocópia da Declaração de Rendimentos (IRS) do ano anterior 
quando se trate de Trabalhador/a Independente ou quando se verifique 
o registo de início de atividade no ano civil em que é apresentada a 
candidatura, fotocópia de todos os recibos emitidos até à data, devendo 
justificar qualquer falha na numeração dos mesmos;

o) Declaração da Segurança Social ou de outra entidade, onde conste o 
valor auferido proveniente de pensões (velhice, invalidez, sobrevivência 
ou outras); 

p) Declaração da Segurança Social com a identificação e o valor aufe-
ridos de prestações sociais (complemento solidário para idosos, subsídio 
de desemprego ou social de desemprego, rendimento social de inserção, 
complemento por dependência, subsídio de doença ou outros);

q) Declaração da Segurança Social que ateste que não é beneficiário/a 
de qualquer prestação social por parte desse organismo;

r) Declaração da Segurança Social que comprove não estar abran-
gido/a em resultado de atividade remunerada, quando não se encontre 
a beneficiar de qualquer prestação social;

s) Declaração da entidade que identifique o elemento do agregado 
familiar, o valor da mensalidade e o tipo de resposta social na qual se 
encontra integrado/a (creche, ensino pré -escolar, centro de atividade de 
tempo livre, serviço de apoio domiciliário ou centro de dia);

t) Declaração emitida pelo/a médico/a de família acompanhada de 
orçamento da farmácia que indique o tipo de doença crónica e a medi-
cação de uso continuado prescrita para o seu tratamento;

u) Declaração do/a candidato/a sob compromisso de honra em como 
o/a próprio/a e restantes elementos do agregado familiar reúnem as 
condições de acesso, nos termos do constante no Anexo V do presente 
Regulamento e que dele faz parte integrante.

4 — No caso em que algum dos elementos do agregado familiar 
possua bens imóveis mas estes não sejam adequados a satisfazer o fim 
habitacional, não se localizem em Olhão ou em concelho limítrofe ou 
constituam residência permanente de terceiros com direitos legais ou 
contratuais sobre o mesmo deverá entregar ainda as respetivas cadernetas 
prediais e prova bastante sobre os factos invocados.
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CAPÍTULO III

Do Júri

Artigo 8.º
Júri

1 — Decorrido o período de apresentação de candidaturas, cabe aos 
elementos do Júri efetuar a sua apreciação de forma a aferir a elegibi-
lidade das mesmas.

2 — O Júri, nomeado pelo Presidente da Câmara ou Vereador/a com 
competência delegada na área, deve ser constituído por:

Dois elementos da Divisão de Planeamento e Ação Social;
Um elemento da Divisão Jurídica.

3 — Compete ao Júri, após apreciação das candidaturas:
a) Notificar os/as candidato/as da intenção de exclusão nos ter-

mos do artigo 9.º, através de carta registada com aviso de receção, 
conferindo prazo de audiência prévia de interessados, nos termos 
do artigo 10.º;

b) Apreciar os eventuais fundamentos invocados pelos interessados, 
em sede de audiência prévia de interessados;;

c) Hierarquizar as candidaturas admitidas de acordo com os critérios 
referido no artigo 11.º;

d) Efetuar os cálculos dos valores da subvenções a atribuir de acordo 
com o artigo 12.º;

e) Elaborar relatório final para aprovação pelo órgão executivo, nos 
termos do artigo 13.º;

f) Notificar, através de carta registada com aviso de receção, os/as 
candidatos/as da decisão de admissão/exclusão das candidaturas e valores 
das respetivas subvenções;

4 — Sempre que se mostre necessário, o Júri pode solicitar ao/à 
candidato/a outros documentos e/ou esclarecimentos relevantes para a 
apreciação da candidatura.

Artigo 9.º
Motivos de Exclusão das Candidaturas

São excluídas as candidaturas que:
a) Não reúnam as condições de acesso previstas no artigo 5.º;
b) Não reúnam todos os documentos instrutórios constantes do ar-

tigo 7.º dentro do período de apresentação de candidatura;
c) Se verifique que tenham sido prestadas falsas declarações ou omi-

tida dolosamente informação relevante;
d) Usem ou tentem usar qualquer meio fraudulento;
e) Que não tenham enquadramento na dotação orçamental prevista 

para o presente Programa.

Artigo 10.º
Direito de Audiência Prévia

Aos/Às candidatos/as é garantido o exercício do direito de audiência 
prévia de interessados previsto no Código do Procedimento Adminis-
trativo.

Artigo 11.º
Hierarquização das Candidaturas Admitidas

1 — As candidaturas que cumpram os requisitos exigidos no presente 
Regulamento, são hierarquizadas por ordem decrescente em função 
das pontuações finais obtidas na avaliação dos parâmetros constantes 
no Quadro I do Anexo II do presente documento e que dele faz parte 
integrante.

2 — A atribuição do apoio ao arrendamento é suportada pela dotação 
orçamental prevista para a rubrica do presente programa, até ao limite 
anual fixado pela Câmara Municipal.

3 — Quando se verifique que 2 ou mais candidaturas registam a 
mesma pontuação e não existe dotação orçamental suficiente, efetuar-
-se -á o desempate das mesmas mediante a verificação dos critérios de 
desempate descritos no número seguinte.

4 — O primeiro critério de desempate é a Composição e Dimensão 
do agregado, prevalecendo a candidatura que tenha obtido maior pon-
tuação nesse item. A manter -se a condição de igualdade, o segundo 
critério de desempate é o Rendimento Mensal Per Capita (RMPC) 
do agregado familiar, prevalecendo a candidatura com menor valor 
de RMPC.

Artigo 12.º
Cálculo do Valor da Subvenção

1 — O valor da subvenção mensal a atribuir resulta da aplicação de 
uma percentagem ao valor da renda do/a beneficiário/a.

2 — A percentagem a aplicar sobre o valor da renda é determinada 
por escalões, definidos em função da pontuação obtida na candidatura 
ou renovação e o ano da atribuição, conforme o Quadro I do Anexo IV 
do presente documento e que dele faz parte integrante.

Artigo 13.º
Relatório Final do Júri

1 — Em cumprimentos do disposto no n.º 3 do artigo 8.º, o Júri elabora 
um relatório final onde conste a identificação das candidaturas admiti-
das devidamente hierarquizadas de acordo com a respetiva pontuação 
e a indicação do valor da subvenção a atribuir a cada uma delas e das 
candidaturas excluídas com os respetivos fundamentos,

2 — O relatório final a que se refere o número anterior deve ser 
acompanhado da informação contabilística relativa ao cabimento e 
compromisso.

3 — Compete ao órgão executivo a aprovação do Relatório Final, 
mediante proposta fundamentada do/a Presidente da Câmara ou Verea-
dor/a com competência na área.

CAPÍTULO IV

Atribuição, Pagamento, Renovação e Cessação
da Subvenção

Artigo 14.º
Candidaturas Condicionadas

1 — As candidaturas submetidas tendo por base um contrato -promessa 
de arrendamento ficam condicionadas à apresentação pelo/a candidato/a, 
dos documentos referidos nas alíneas h) e i) do artigo 7.º, no prazo de 
10 dias úteis a contar da data da notificação da admissão da candidatura, 
sob pena de exclusão da mesma.

2 — No caso da exclusão referida no n.º anterior, é admitida a primeira 
candidatura excluída por falta de dotação orçamental, cabendo ao órgão 
executivo a sua aprovação sob proposta do Júri.

Artigo 15.º
Pagamento da Subvenção

1 — O pagamento da subvenção é efetuado mensalmente mediante 
a entrega, pelo/a beneficiário/a, da fotocópia do recibo emitido pelo/a 
senhorio/a e a apresentação do respetivo original para validação pelos 
Serviços.

2 — O documento referido no número anterior deve ser entregue até 
ao último dia do mês a que se refere o recibo.

3 — O pagamento da subvenção mensal é efetuado mediante trans-
ferência bancária, para conta do/a beneficiário/a através do IBAN por 
este/a indicado.

Artigo 16.º
Obrigações dos/as Beneficiários/as da Subvenção

Constituem obrigações dos/as beneficiários/as:
a) Entregar, no Balcão Único, a fotocópia do recibo emitido pelo 

senhorio/a mediante a apresentação do respetivo original, dentro do 
prazo referido no n.º 2 do artigo 15.º;

b) Entregar, no Balcão único, a fotocópia do IBAN, para efeitos de 
pagamento da subvenção;

c) Comunicar, por escrito, ao Município de Olhão, qualquer alteração 
das condições que estiveram na base da atribuição do apoio, no prazo 
máximo de 10 dias úteis a contar da verificação do facto.

Artigo 17.º
Renovações e Alterações Processuais

1 — Para se proceder a uma avaliação tendo em vista a renovação da 
atribuição do apoio, os/as beneficiários/as deverão, no decurso do penúl-
timo mês da atual atribuição da subvenção, apresentar o requerimento 
de renovação, acompanhado dos documentos indicados nas alíneas k) 
a r) do n.º 3 do artigo 7.º que comprovem a situação financeira de cada 
um dos elementos do agregado.
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2 — Os/as beneficiários/as deverão proceder também à entrega dos 
documentos a que se referem as alíneas s) e t) do n.º 3 do artigo 7.º para 
fazer prova das despesas mensais do agregado familiar.

3 — Quando se verifiquem alterações aos elementos constantes no 
processo, deverão os/as beneficiários/as comunicar os factos através 
da entrega do requerimento para o efeito, devidamente preenchido 
e acompanhado dos meios de prova, de acordo com o constante na 
alínea c) do artigo 16.º

4 — As alterações processuais podem conduzir a uma reavaliação 
do valor da subvenção atribuída, contudo, essas alterações só relevam 
a partir da data da comunicação, não havendo direito a pagamentos 
retroativos.

5 — A apreciação dos pedidos de renovação e das alterações proces-
suais é efetuado pela Divisão de Planeamento e Ação Social.

6 — Compete à Câmara Municipal, por proposta fundamentada do/a 
Presidente da Câmara ou Vereador/a com competência na área, deliberar 
sobre os pedidos de renovação e alterações processuais e respetivos 
valores das subvenções a atribuir.

7 — Os/As beneficiários/as são notificados/as da decisão sobre os 
pedidos de renovação e alterações processuais com os respetivos fun-
damentos, através de carta registada com aviso de receção.

Artigo 18.º
Confirmação de Elementos

Durante o período de atribuição da subvenção mensal, o Município 
de Olhão reserva -se o direito de efectuar as diligências que considere 
adequadas, entre as quais, solicitar às entidades ou serviços competentes 
a confirmação dos elementos constantes no processo e realizar visitas 
domiciliárias às habitações dos/as beneficiários/as.

Artigo 19.º
Motivos de Cessação do Apoio

1 — O direito à subvenção cessa quando:
a) Se deixem de verificar os requisitos e condições de acesso definidos 

no presente Regulamento;
b) Não seja entregue, no Balcão Único, o comprovativo referido na 

alínea a) do artigo 16.º durante 2 meses seguidos;
c) Não seja efetuado o pedido de renovação até ao final do penúltimo 

mês da atribuição em curso;
d) Não seja apresenta resposta às notificações no prazo de 10 dias 

úteis;
e) Cesse o contrato de arrendamento por qualquer das formas legal-

mente admissíveis;
f) Sejam prestadas falsas declarações ou adotadas práticas punidas 

por lei durante o período de concessão do apoio;
g) Ocorra subarrendamento ou hospedagem na habitação arren-

dada.

2 — A verificação de qualquer das situações constantes no n.º 1 de-
termina a cessação imediata do pagamento da subvenção e implica, 
consoante a situação em causa, a restituição de todas as quantias que 
tenham sido recebidas indevidamente após a ocorrência do facto, ficando 
o/a beneficiário/a inibido durante o prazo de três anos de requerer no-
vamente a atribuição do apoio.

3 — A ocorrência das circunstâncias referidas nas alíneas a) e f) do 
n.º 1 deve ser comunicada pelo/a beneficiário/a nos 10 dias úteis sub-
sequentes ao conhecimento do facto.

4 — No caso de verificação dolosa de falsas declarações poderá o 
facto ser comunicado ao Ministério Público para instauração de processo-
-crime, sem prejuízo da sua responsabilização civil.

Artigo 20.º
Procedimento de Cessação da atribuição da subvenção

1 — Compete à Divisão de Planeamento e Ação Social elaborar 
proposta, devidamente fundamentada, da intenção de cessação da atri-
buição das subvenções, caso se verifiquem as situações referidas no 
artigo 19.º

2 — Compete ao/à Vereador/a, com competência delegada na área, 
emitir despacho sobre a proposta referida no número anterior.

3 — Após a emissão do despacho do/a Vereador/a, a Divisão de Pla-
neamento e Ação Social notifica os/as beneficiários/as da intenção de 
cessação da atribuição da subvenção, sendo -lhes garantido o exercício 
do direito de audiência prévia de interessados previsto no Código do 
Procedimento Administrativo.

4 — Compete à Câmara Municipal, por proposta fundamentada do/a 
Presidente da Câmara ou Vereador/a com competência na área, deliberar 
sobre a decisão de cessação da atribuição das subvenções.

5 — Os/As beneficiários/as são notificados/as da decisão de cessação 
da atribuição das subvenções com os respetivos fundamentos, através 
de carta registada com aviso de receção.

CAPÍTULO V

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 21.º
Revogação

O presente Regulamento revoga o anterior Regulamento para a Atri-
buição de Subsídio de Renda para Habitação, publicado em Aviso no 
Diário da República.

Artigo 22.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas e omissões que se suscitem na interpretação e aplicação 
do presente Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

Após aprovação pelos órgãos municipais, o presente Regulamento, 
entra em vigor no primeiro dia útil seguinte à sua publicação.

14 de fevereiro de 2018. — O Presidente da Câmara, António Miguel 
Ventura Pina.

ANEXO I

(em cumprimento do estabelecido no artigo 99.º
do CPA, aprovado em anexo

ao Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro)
A luta contra a pobreza e a exclusão social tem inerente a criação de 

emprego, a atribuição de prestações sociais e paralelemente a melho-
ria/apoio ao acesso ao alojamento.

No que se refere ao alojamento, sendo insuficiente o n.º de fogos de 
habitação social para corresponder às carências é necessário desenvolver 
outros modelos que garantam o acesso das famílias a uma habitação 
condigna no mercado.

A criação de condições que facilitem o acesso das famílias à habita-
ção, através da atribuição de uma subvenção mensal, permitirá também 
encetar um processo de autonomização, bem como atrair o investimento 
privado para o arrendamento habitacional.

Impõem -se assim a elaboração do presente regulamento que defina 
a aplicação do instrumento de apoio, que potencie a eficiência, a eficá-
cia e a qualidade da intervenção do Município em matéria de política 
habitacional complementar, promovendo a equidade, a igualdade, a 
transparência e o rigor nos apoios a conceder.

A ponderação dos custos e benefícios do instrumento de apoio con-
substanciado no presente regulamento, não onera significativamente ou 
de forma desproporcionada os interesses financeiros do Município, uma 
vez que pretende facilitar o acesso das famílias à habitação, promovendo 
a qualidade de vida dos/as cidadãos/as e o mercado de arrendamento, 
paralelamente combatendo a exclusão social e contribuindo para a 
regeneração urbana.

ANEXO II

QUADRO I

Parâmetros de Avaliação

(a que se refere o n.º 1 do artigo 11.º) 

Critérios Ponderação
(%)*

1 — Composição e dimensão do agregado familiar (de 
acordo com as alíneas a), b), c) e e) do artigo 3.º)
a) Adultos com idade < 65 anos — 10 pontos . . . . . . 
b) Dependente — 25 pontos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) Deficiente — 20 pontos** . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) Pessoa com 65 ou mais anos — 15 pontos  . . . . . . 
e) Agregado familiar monoparental — 5 pontos  . . . . 

} 35
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Critérios Ponderação
(%)*

2 — Rendimento mensal per capita do agregado familiar 
(calculado de acordo com a alínea l) do artigo 3.º)
a) < 50 % IAS — 25 pontos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) ≥ 50 % e < 70 % — 20 pontos. . . . . . . . . . . . . . . .
c) ≥ 70 % e < 85 % — 15 pontos. . . . . . . . . . . . . . . .
d) ≥ 85 % e < 100 % — 10 pontos. . . . . . . . . . . . . . .
e) ≥ 100 % — 5 pontos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

} 30

3 — Taxa de esforço do agregado familiar (calculada de 
acordo com a alínea n) do artigo 3.º)
a) < 20 % — 5 pontos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) > 20 % e < 30 % — 10 pontos. . . . . . . . . . . . . . . .
c) > 30 % e < 40 % — 15 pontos. . . . . . . . . . . . . . . .
d) ≥ 40 % e < 50 % — 20 pontos. . . . . . . . . . . . . . . .
e) ≥ 50 % e < 60 % — 25 pontos. . . . . . . . . . . . . . . .

} 20

4 — Proporcionalidade do valor da renda mensal face ao 
limite máximo (de acordo com a alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 5.º e calculado pela seguinte fórmula: [(RDx100)/
LRM], em que RD corresponde à renda mensal e LMR 
ao limite máximo de renda).
a) < 50 % — 25 pontos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) ≥ 50 % e < 65 % — 20 pontos. . . . . . . . . . . . . . . .
c) ≥ 65 % e < 80 % — 15 pontos. . . . . . . . . . . . . . . .
d) ≥ 80 % e < 90 % — 10 pontos. . . . . . . . . . . . . . . .
e) ≥ 90 % e ≤ 100 % — 5 pontos. . . . . . . . . . . . . . . .

} 10

5 — Beneficiário/a do Programa Subsídio de Renda entre 
os anos de 2009 a 2015 (excluem -se os dependentes e 
deficientes de acordo com as alíneas b) e c) do art. 3.º)

a) Agregado familiar constituído por pessoas que be-
neficiaram do Programa — 0 pontos . . . . . . . . . . .

b) Agregado familiar constituído por pessoas que não 
beneficiaram do Programa — 5 pontos . . . . . . . . . } 5

* Aplicação da Ponderação:

Pontuação por critério — corresponde ao resultado da aplicação à pontuação obtida da 
percentagem de ponderação atribuída ao critério.

Pontuação final — corresponde à soma das pontuações obtidas em cada um dos critérios.

** — acresce ao valor quando também couber na definição de dependente.

 ANEXO III

QUADRO I

Tipologias

(a que se refere a alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º) 

N.º de pessoas que compõem
o Agregado Familiar 

Tipologia
de Habitação

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T0/T1
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T1/T2
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2/T3
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2/T3
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T3/T4
≥ 6  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T5

 QUADRO II 

Limites Máximos do Valor da Renda

(a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º) 

Tipologias Renda
Limite (€)*

T0 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300,00
T1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350,00
T2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400,00
T3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450,00
T4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,00
T5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550,00

* Os valores são atualizados anualmente de acordo com o aviso publicado no Diário da 
República, referente ao coeficiente de atualização anual de renda.

 ANEXO IV

QUADRO I

Escalões e Percentagens de Comparticipação

(a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º) 

Escalão Pontuação
Percentagem de comparticipação
(aplicada sobre o valor da renda)

1.º ano de atribuição 

Percentagem de comparticipação
(aplicada sobre o valor da renda)

2.º ano de atribuição

Percentagem de comparticipação 
(aplicada sobre o valor da renda)

3.º ano de atribuição

1.º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≥ 20 pontos 50 % 40 % 30 %
2.º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≥ 10 e < 20 pontos 40 % 30 % 20 %
3.º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . < 10 pontos 30 % 20 % 10 %
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 ANEXO V

Declaração de Compromisso 

  
 311133841 

de Sor, Campo da Restauração 7400 -223 Ponte de Sor, por carta registada 
com aviso de receção ou entregues em mão naquela morada.

8 de fevereiro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Hugo 
Luís Pereira Hilário.

311123068 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 2504/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20/06, torna -se público que foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com o trabalha-
dor abaixo indicado, na sequência do respetivo procedimento concursal, 
com efeitos a partir do dia 29 de janeiro de 2018:

José Luís dos Santos Oliveira aberto pelo aviso n.º 7774/2017 — Diário 
da República 2.ª série, n.º 131 de 10.07.2017, na carreira e categoria de 
Assistente Operacional com a remuneração de €580,00, correspondente 
à 1.ª posição — nível 1 da tabela remuneratória única.

29 de janeiro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
M. R. Vultos Sequeira.

311111858 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 2503/2018

Discussão Pública
Hugo Luís Pereira Hilário, Presidente da Câmara Municipal de Ponte 

de Sor, torna público que, em execução do que dispõe o n.º 5 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 09 de setembro, se procede à Discus-
são Pública da primeira alteração à operação de loteamento municipal 
de Ervideira, sito em Ervideira, União de Freguesias de Ponte de Sor, 
Tramaga e Vale de Açor e concelho de Ponte de Sor e que incide sobre 
os prédios anteriormente inscritos na matriz predial respetiva sob os 
artigos 5808 (lote 66) e 5646 (lote 2).

Na elaboração da correspondente alteração ao projeto de loteamento, 
aprovado por deliberação camarária tomada em sua reunião ordinária 
realizada no dia 3 de janeiro de 2018, foram respeitadas as normas 
constantes do Plano Diretor Municipal, ratificado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 160/2004, publicada no Diário da República, 
1.ª série -B, n.º 262, de 8 de novembro de 2004, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelo Aviso n.º 20847/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 203, de 19 de outubro de 2010, dele resultando 
a integração da área do lote 66 como logradouro do lote 2, resultando 
um lote com a área de 538,28 m2.

Assim e nos termos do supracitado preceito legal é aberto um período 
de discussão pública com a duração de 15 dias, a ter início 8 dias após 
a data da publicação do presente aviso no Diário da República e que 
será também divulgado através da comunicação social e da página da 
Internet do Município.

Durante o referido período os documentos que compõem o projeto de 
alteração à operação de loteamento municipal da Ervideira, encontrar -se-
-ão disponíveis para consulta na Divisão de Projetos e Obras Municipais 
do Município de Ponte de Sor, no horário normal de expediente, podendo 
os interessados apresentar as suas reclamações, observações ou suges-
tões, por escrito, dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Ponte 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 2505/2018
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal n.º 132/PCM/2018, datado de 26 de 
janeiro, no uso da competência prevista na alínea a), do n.º 2, do ar-
tigo 35.º, anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, foi designada, em regime de substituição, para o exercício do cargo 
de direção intermédia de 2.º grau — chefe da Divisão de Fiscalização 
Municipal, a licenciada Maria Eugénia Cabrita Borralho, técnica superior 
do mapa de pessoal do Município do Seixal, ao abrigo do estipulado 
no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro na sua atual redação, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
com efeitos a 29 de janeiro de 2018.

1 de fevereiro de 2018. — O Vereador do Pelouro do Planeamento, 
Mobilidade, Cultura e Recursos Humanos, Jorge Osvaldo Dias Santos 
Gonçalves.
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 MUNICÍPIO DE SERNANCELHE

Aviso (extrato) n.º 2506/2018
Em cumprimento do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que foi homologada, por meu despacho datado 
de 09 -02 -2018, a lista de Ordenação Final do procedimento concursal 
comum de recrutamento para cinco postos de trabalho na carreira e ca-
tegoria de Assistente Operacional, área de Sapador Florestal, a recrutar 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo incerto, aberto por aviso n.º 423/2018, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 5, de 8 de janeiro de 2018, encontrando -se dis-
ponível na página eletrónica deste município em www.cm -sernancelhe.
pt e afixada no átrio da entrada do edifício dos Paços do Município.

12 de fevereiro de 2018. — O Presidente da Câmara, Carlos Silva 
Santiago.

311129451 

 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Aviso n.º 2507/2018

Pessoal desligado do serviço
Na qualidade de vereador com competência delegada nos domínios 

dos Recursos Humanos, conferida pela Senhora Presidente da Câmara 
através do Despacho n.º 198/2017/GAP, de 20 de outubro, torna -se 
público, nos termos e para os efeitos previstos na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a cessação do contrato de 


